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O sistema contábil brasileiro
e a carga tributária

P
elos dados obtidos no

site do Conselho Fede-

ral de Contabilidade,

com referência a março de

2005, a profissão contábil está

composta de 357.908 profis-

sionais – sendo que 47,03%

têm nível superior, possuindo,

assim, 48 atribuições privativas

e 19 compartilhadas com ou-

tras profissões – e 68.053 or-

ganizações contábeis.

Mas o que muitos ainda não

conhecem é a forma como a

profissão está organizada. Para

que possamos entender melhor,

vamos dividir as atividades de

fiscalização e registro das ati-

vidades de representação.

As atividades de fiscaliza-

ção e registro estão a cargo do

sistema CFC/CRCs (Conselho

Federal de Contabilidade e

Conselhos Regionais de Con-

tabilidade), que, além da nobre

tarefa de normatizar a ativida-

de profissional, ainda se dedi-

ca ao aprimoramento da cate-

goria, com vários projetos de

educação continuada, em di-

versos níveis, chegando a in-

centivar cursos de mestrados e

doutorados.

Por outro lado, a representa-

ção da profissão, como um todo,

é exercida pela Confederação

Nacional das Profissões Libe-

rais (CNPL), por oito Federa-

ções de Contabilistas e mais de

150 Sindicatos de Contabilistas

existentes atualmente.

Mas quando esses mesmos

profissionais juntam-se em

uma pessoa jurídica para me-

lhor atender os seus clientes, a

representação passa a ser do

Sistema Fenacon/Sescons-Ses-

caps, ficando, em nível confe-

derativo, a cargo da CNC.

Ainda temos o que podemos

chamar de entidades de espe-

cialização, tais como o Ibracon

– nacional e regionais –, Asso-

ciações de Peritos Judiciais,

Associações de Empresas de

Serviços Contábeis, o Institu-

to dos Auditores Internos do

Brasil, entre outras.

E a carga tributária brasilei-

ra? Além de ser uma das mais

altas do mundo, o sistema tri-

butário é complexo, muda com

uma velocidade incrível, e é

cruel, pois tributa gêneros de

primeira necessidade e não

proporciona aos brasileiros, um

retorno satisfatório de serviços

públicos essenciais.

A derrota na MP 232 foi

sem dúvida alguma, um gran-

de marco na história do Brasil

contemporâneo, pois somente

uma sociedade organizada con-

seguiria mobilizar tantos par-

lamentares em prol de uma

causa justa, ou seja, de dar um

basta ao aumento de impostos

via Poder Executivo, fazendo

com que o governo recuasse,

emitindo uma nova Medida

Provisória, denominada 243.

A Classe Contábil partici-

pou ativamente das reivindi-

cações, com mais de 1,5 mil

associações representativas

de toda a sociedade civil,

dentro da ordem e da lei, para

que mais uma injustiça fos-

se efetivada.

Dou os parabéns a todos os

dirigentes por esta vitória, em

especial ao povo brasileiro, que

soube muito bem exercer o seu

direito democrático. Espero

que em outras oportunidades,

a sociedade se mobilize para

dizer aos nossos dirigentes o

que queremos, o que podemos,

e o que vamos desejar para o

futuro do Brasil.
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Severino (de terno risca de giz) e as lideranças da Frente Contra a MP 232 comemoram o recuo do governo e a derrubada da Medida

Fim da novela 232

epois de três meses de
uma novela que teve vá-
rios personagens e diver-

sos palcos e a poucas horas de en-
trar em vigor, o último capítulo da
malfadada Medida Provisória 232
chegou ao fim no dia 31 de março,
após o governo desistir da infeliz
idéia de elevar em 25% a base de
cálculo da CSLL e do IRPJ das
prestadoras de serviços.

Sob o fogo cruzado disparado

 R E P O R T A G E M   E S P E C I A L

por 1.553 entidades dos mais di-
versos segmentos econômicos bra-
sileiros – capitaneadas pela Fren-
te Brasileira Contra a MP 232 – e
por parlamentares da oposição e
até mesmo por vários da base ali-
ada, entre eles os presidentes da
Câmara dos Deputados, Severino
Cavalcanti (PP-PE), e do Senado,
Renan Calheiros (PMDB-AL), o
governo não teve outra saída, se-
não dar-se por vencido.

DERROTADO POLITICAMENTE E MORALMENTE, GOVERNO
DESISTE DA MP 232 E MANTÉM CORREÇÃO DA TABELA DO IRPF

D No último dia do mês de mar-
ço, e às pressas, o presidente Luiz
Inácio Lula da Silva assinou a MP
243 (publicada no mesmo dia em
edição extra Diário Oficial da
União), que revogou os artigos 4º
ao 13º da MP 232. Essa parte do
texto elevava a carga tributária e
retinha o IR na fonte para os pro-
dutores rurais.

Foi mantida apenas a correção
de 10% da tabela progressiva do

Foto: L. Martinez
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IRPF, ainda defasada em 48,51%.
As alterações nas faixas de rendi-
mentos e nas deduções passam a
valer para as declarações de 2006,
ano-calendário 2005.

Mais tarde, no dia 5 de abril,
o presidente do Senado, Renan
Calheiros, decidiu prorrogar a
MP 232 por mais 60 dias, a par-
tir do dia 15 do mesmo mês (a
decisão foi publicada no Diário

Oficial da União do dia 6), por-
que a Casa não havia consegui-
do votar a matéria no prazo de-
terminado. Entretanto, a MP aca-
bou sendo aprovada no dia 12,
apenas com a correção do IRPF,
sem prejudicar a MP 243.

Já em seu artigo 1º, a MP 243
estipula um prazo de 30 dias para
que os contribuintes autuados pela
Receita – e que não puderam re-
correr ao Conselho de Contribu-
intes – façam tal procedimento
nesse tempo. Na MP 232, esse tó-
pico restringia esse direito, permi-
tindo apenas aos contribuintes
com autuações acima de R$ 50
mil, recorrer ao Conselho.

Também foi elevado para R$
17.560 o limite de isenção para a
retenção na fonte do IR para os pro-
dutores rurais (pessoas físicas). A
alíquota foi mantida em 1,5%.

Além da MP 243, o governo
também acertou com os líderes
partidários o envio de um projeto
de lei que tratava da correção da
tabela do IRPF. É bem provável
que o texto do projeto proponha a
cobrança na fonte de tributos para
os setores de medicina, publicida-
de e propaganda, transporte de
cargas e engenharia.

O PL também estabeleceria
cobrança da CSLL sobre a varia-
ção cambial de patrimônio no ex-
terior. Até o fechamento desta edi-
ção, o projeto ainda não havia sido
enviado ao Congresso.

Foto: Antônio Milena/Abr

Não há a menor dúvida. Cansada de
tanto pagar tributos e não ver o retorno
desse dinheiro em serviços públicos de
qualidade, a sociedade civil organizada,
representada pela Frente Brasileira Con-
tra a MP 232, ajudou a consolidar duas
das maiores instituições deste País, no
momento em que comemoramos os 20
anos da queda do regime militar: a de-
mocracia e o Congresso Nacional.

O primeiro aspecto pôde ser visto
quando, em meio ao clamor geral dos
contribuintes, pela primeira vez na his-
tória diferentes lideranças juntaram-se em
prol de um objetivo comum: lutar contra
a alta de tributos.

Por fim, ao protestar com veemên-
cia contra uma medida provisória arbi-
trária, e conseguir algo inédito: a parti-
cipação de um presidente da Câmara dos
Deputados (aliando do governo) em um
ato público a favor de justiça social, o
movimento elevou a essência da demo-
cracia, que emana do povo.

A MP 232, mesmo com todos os
prenunciados malefícios à economia
nacional conseguiu algo que a maioria
das pessoas jamais imaginaria: uniu vá-
rias correntes de pensamento que, em
uníssono, exigiram o fim de mais esse
abuso contra o contribuinte.

A derrubada da MP 232 não se tra-
ta apenas de uma vitória da sociedade
contra a fome tributária do governo, ela
simboliza a manutenção dos poderes
constituídos democraticamente e o im-

O triunfo da democracia

O presidente da Câmara participou de ato público em apoio ao movimento

pedimento do autoritarismo do Estado
em detrimento da sociedade.

 O sucesso da Frente foi conse-
qüência não só das diversas ações
promovidas nas capitais brasileiras,
quando reuniu milhares de empresá-
rios. A ampla cobertura jornalística
da mídia nacional, que entendeu a
gravidade do tema, também foi de ex-
trema importância.

As notícias da ‘revolta contra a der-
rama’, como algumas lideranças chama-
ram o movimento, repercutiram até no
exterior, com uma reportagem publica-
da pela influente revista semanal norte-
americana Newsweek.

FRENTE PERMANENTE

Após a bem-sucedida empreitada
contra a elevação de tributos, a Frente
Brasileira Contra a MP 232 deve mes-
mo tornar-se permanente. A intenção é
transformá-la em uma organização não-
governamental (ONG), que fiscalizaria
as atividades governamentais em todas
as esferas de poder, no tocante ao as-
pecto tributário.

A idéia, manifestada pelo presi-
dente do Sescon-SP, Antonio Maran-
gon, traduz o pensamento dos partici-
pantes do movimento. “Nosso objeti-
vo é acompanhar a evolução da carga
tributária, os prazos de recolhimento
dos impostos, a burocracia que preju-
dica as empresas e monitorar os gastos
públicos”, salientou.
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Ataque por todos os lados
UNIÃO DAS ENTIDADES QUE COMPÕEM O

MOVIMENTO CONSEGUE VITÓRIAS EM TODOS OS
FLANCOS E VENCE A GUERRA CONTRA MP 232

O segundo round da luta entre
sociedade e governo começou no dia
1º de março, quando os representan-
tes da Frente Contra a MP 232 reu-
niram-se para avaliar os resultados
já conseguidos e alinhavar novas
ações estratégicas. Esse o início da
fase final da guerra contra a eleva-
ção de tributos: pressionar por to-
dos os lados e impedir qualquer
mostra de reação contrária.

Menos de 24 horas depois, os
primeiros resultados já surgiam,
com a instalação, em Brasília, de
uma Comissão Mista para anali-
sar a MP, presidida pelo deputado
Francisco Dornelles (PP-RJ). O
senador Romero Jucá (PMDB-
RR) e depois o deputado Carlito
Merss (PT-SC) foram os relatores
da matéria.

Na ocasião, o IBPT divulgou o
estudo A Falácia dos Números do

Governo, confrontando os dados
oficiais. A União alegou que a cor-

reção do IRPF em 10% resultava na
perda de R$ 2,5 bilhões na arreca-
dação. Na verdade, esse número não
atinge a metade do valor.

O estudo e a pesquisa, coorde-
nados pelo presidente do Instituto e
tributarista, Gilberto Luiz do Ama-
ral, também foram realizados pelo
professor, tributarista e contador
João Eloi Oleike, pelo presidente do
CRC-PR e contador, Maurício Fer-
nando Cunha Smijtink, e pelo pre-
sidente da Fenacon, Carlos José de
Lima Castro. O estudo pode ser con-
ferido na íntegra no site do IBPT
(www.ibpt.com.br).

Após essa primeira fase da Co-
missão Mista, o presidente da Câ-
mara, Severino Cavalcanti, perce-
bendo a força do movimento, re-
cebeu as lideranças em seu gabi-
nete. Mais tarde, no dia 14, o de-
putado consolidou sua posição pró-
derrubada da MP 232, ao ir a São
Paulo para participar do segundo

ato público, no Clube Esperia.
“A Câmara mudou. Não vota

mais às cegas. A ordem do dia che-
ga aos parlamentares com uma se-
mana de antecedência. Antes, no
governo FHC e nesse começo de
gestão Lula, eram eles que davam
a ordem para o presidente da Câ-
mara”, declarou o parlamentar.

Durante o ato público foi anun-
ciado o envio de um Projeto de
Emenda Constitucional (PEC 371)
ao Congresso, que limita o uso de
MPs, de autoria do deputado fede-
ral Robson Tuma (PFL-SP), que
também participou do evento.

Entre as personalidades políti-
cas presentes estavam os deputados
federais Michel Temer (presidente
nacional do PMDB), Arnaldo Fa-
ria de Sá (PTB-SP) e Zulaiê Cobra
(PSDB-SP), o senador Romeu
Tuma (PFL), o vereador José Ani-
bal (PSDB-SP) e o ex-prefeito de
São Paulo Paulo Maluf (PP-SP).

Nesse mesmo ato público, cen-
tenas de pessoas compareceram para
apoiar a causa, e diversas lideranças
falaram de sua indignação quanto à
MP 232. Uma delas foi o presidente
da Fenacon, Carlos José de Lima Cas-
tro, que rapidamente expôs o seu re-
púdio à elevação da carga tributária.

No último ato público promovi-
do pela Frente, realizado no dia 30
de março, em Brasília, as lideranças
fizeram uma mega-carreata pela ca-
pital federal. Ela passou pela Espla-
nada dos Ministérios, Congresso e
Palácio do Planalto. Um caixão, sim-
bolizando o enterro da MP, foi car-
regado pelos participantes. No dia
seguinte, o governo anunciou a edi-
ção de nova MP, revogando parte da
232 e mantendo apenas o benefício
da correção da tabela do IR.

O presidente da Fenacon, Carlos José de Lima Castro (ao meio), com outras
lideranças, participa de audiência da Comissão Mista
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CRÔNICA DE UMA DERRUBADA ANUNCIADA

Calada da noite do dia 30 de dezembro de 2004, último dia útil do ano – Editada a MP 232. 3/1/2005 – Publicação no D.O.U.

12/1 – Em Curitiba (PR), o IBPT e o CRC-PR criam a Frente Brasileira Contra a MP 232, que recebe imediato apoio
da Fenacon e do Sescon-SP, representando o Fórum Permanente em Defesa do Setor de Serviços.

27/1 – Com a adesão da ACSP, da OAB-SP e de dezenas de entidades, a Frente define novas estratégias em São Paulo.

15/2 – É realizado o primeiro ato público contra a MP, no Clube Esperia, na Capital paulista, quando se torna público
o Manifesto de Repúdio à MP 232. Na ocasião, a Frente consegue a adesão de 1.111 entidades.

22/2 – O ministro da Fazenda, Antonio Palocci, se dispõe a estudar as propostas para alterar a MP 232.

1º/3 - As entidades integrantes da Frente avaliam as ações desenvolvidas e aprovam novas iniciativas para conseguir
a rejeição da MP, que entraria em vigor também neste dia.

2/3 – Líderes da Frente reúnem-se com a Comissão Mista da Câmara dos Deputados e do Senado, para debater a MP 232.

9/3 – Severino Cavalcanti encontra-se com os líderes dos partidos com representação na Câmara e com as lideranças
da Frente. O deputado Carlito Merss (PT-SC) assume a relatoria da matéria.

11/3 – Atos públicos em Florianópolis (SC). 14/3 – São Paulo. Severino Cavalcanti participa da manifestação e promete
total apoio à rejeição da Medida. 16/3 – Recife (PE). 17/3 – Salvador (BA). 18/3 – Porto Alegre (RS) e Belém (PA).
21/3 – Fortaleza (CE). Também no dia 21, é realizada entrevista coletiva na sede do Jockey Clube, com a participação
do presidente do Senado, Renan Calheiros. A Frente reitera que não aceita as mudanças propostas pelo governo.

29/3 – Ato público em Brasília (DF). Prevendo derrota na votação, o governo admite desistir da MP, e se compromete
a enviar, em até 15 dias (o que não aconteceu), um projeto de lei em caráter de urgência para garantir a correção da
tabela do IRPF em 10%.

30/3 – A Frente promove uma carreata que passa pela Esplanada dos Ministérios, Congresso e Palácio do Planalto.
Um caixão, simbolizando o enterro da MP, é carregado pelos participantes. O governo obstrui a votação da MP e a
matéria volta ao plenário no dia seguinte.

31/3 – O governo anuncia a manutenção da correção da tabela do IRPF. O restante do texto foi revogado pela MP 243,
publicada nesta mesma data, em edição extra do Diário Oficial da União.

4/4 – Sem um consenso sobre a votação da MP 232, Calheiros posterga a votação em 60 dias, a partir de 15 de abril.

12/4 – A MP 232 é aprovada na Câmara, mas apenas com a correção de 10% do IRPF.
Fonte: Reportagem
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As duas faces da Lei SOx
E N T R E V I S T A

JOHN EVANS, ESPECIALISTA NORTE-AMERICANO EM CONTABILIDADE,

DIZ QUE A CRIAÇÃO DE RÍGIDOS MECANISMOS CONTRA FRAUDES

CONTÁBEIS TROUXE MAIS SEGURANÇA AO MERCADO, DA MESMA

FORMA QUE ELEVOU OS CUSTOS OPERACIONAIS DAS COMPANHIAS
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rês anos após a adoção da
Lei Sarbanes-Oxley, le-
gislação elaborada nos

Estados Unidos que impôs regras
contábeis mais severas às companhi-
as, as organizações ainda continuam
se adequando. O objetivo da SOx,
como é conhecida, é evitar fraudes
contábeis-financeiras como as regis-
tradas em grandes corporações como
Enron e WorldCom, entre outras.

O prazo para cumprir as deter-
minações acaba no dia 15 de julho,
e boa parte das empresas dá demons-
trações de que precisará de um tem-
po mais elástico para terminar as
adaptações. É um processo que de-
manda investimentos pesados, prin-
cipalmente em pessoal e em softwa-

res apropriados, por exemplo.
Em meio a esse processo, um

fato, porém, salta aos olhos: as
empresas estão adotando procedi-
mentos internos com a intenção de
mostrarem-se mais transparentes à
sociedade e aos investidores. É a
chamada governança corporativa.

O professor da Universidade de
Pittsburgh (Pensilvânia) John Evans,
Ph.D. em Contabilidade, economis-
ta e docente com atuação em Conta-
bilidade Gerencial e Contabilidade
Financeira na Área da Saúde, esteve
pela primeira vez no Brasil, em mea-
dos de março, quando ministrou au-
las no MBA Executive da Universi-
dade de Pittsburgh no Brasil, com
sede na Câmara Americana de Co-
mércio de São Paulo (Amcham).

A Lei Sarbanes-Oxley, editada
após os escândalos financei-
ros-contábeis envolvendo com-
panhias como Enron, World-
Com, Adelphia, Tyco e Xerox,
está completando três anos.
Que análise o senhor faz desse
período de adequações à legis-
lação, no qual as empresas
passaram a se preocupar mais
com a transparência de suas
atividades financeiras?
John Evans – A nova lei pre-

cisa ser analisada sob dois aspec-
tos: o custo e o benefício. O pri-
meiro é questionável, uma vez que
as empresas foram obrigadas a gas-

8

T

O especialista destaca-se por
ter sido o responsável por um pro-
grama de auxílio a pessoas que se
aposentavam da carreira militar nos
EUA, tendo atuado na Secretaria de
Defesa e no Pentágono. Atualmen-
te, ele divide seu tempo entre au-
las, palestras, pesquisas em Conta-
bilidade e atua como editor-assis-
tente nas publicações: The Accoun-

ting Review e The Journal of Ac-

counting Literature, além de fazer
parte do conselho editorial do The

Journal of Management Accoun-

ting Research. A seguir, confira a
entrevista exclusiva concedida a
Fenacon em Serviços.

Fenacon em Serviços Ed.108 Abr/Mai 2005
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cer, nome mais sofisticado para

diretor de finanças].
Por outro lado, a legislação tor-

na o controle das hierarquias uma
realidade, pois quem ocupa cargos
na base da pirâmide pode, ao tomar
conhecimento de qualquer proble-
ma, recusar-se a fazer determinado
procedimento, pois, se assim ocor-
rer, ele também será penalizado.

A Sarbanes-Oxley é uma lei
protecionista, economicamen-
te falando. Existiu alguma
intenção dos legisladoras para
que ela fosse assim?
Evans – Acredito que não hou-

ve intenção do legislador de deixar
a lei com este sentido, apesar que,
devo confessar, ela vai além do as-
pecto contábil, chegando mesmo a
ter um cunho político-econômico.
O protecionismo econômico exis-
te, mas ele é só um dos reflexos da
Sarbanes-Oxley.

Após a lei, registrou-se uma
expansão das auditorias inde-
pendentes. Houve algum tipo
de lobby no Congresso para
aprovação da legislação?
Como está esse mercado hoje?
Evans – Também acho que não

houve pressão de lobistas, pois o
tempo entre a edição e aprovação da
lei foi muito pequeno. Um fato é que
as auditorias independentes, que já
ganhavam rios de dinheiro, passa-
ram a faturar ainda mais. É cada vez
maior a demanda pelas auditorias
externas. Além disso, houve uma
corrida por cursos de Contabilida-
de e de Auditoria, porque as empre-
sas passaram a recrutar gente quali-
ficada nas universidades.

Qual foi o primeiro impacto
que a lei teve nos EUA e, em
seguida, nos outros países?
Evans – A legislação tornou as

“ Com a nova
legislação, as
companhias

tiveram de ficar
mais alertas ao que
acontece em seus
departamentos

contábeis

“

a buscar a transparência, conheci-
da mundialmente como governan-
ça corporativa. Entretanto, as com-
panhias não parecem estar entusi-
asmadas, inclusive as brasileiras,
com esse detalhe, pois, como men-
cionei antes, a adequação está ge-
rando muitos custos.

Há ainda outro problema: a lei,
por ser global, é vista como uma
ingerência sobre o funcionamento
das companhias, uma vez que elas
são obrigadas a se adequar. É como
se um dia o seu vizinho fosse à sua
casa e começasse a dar palpites em
sua vida. A lei impõe barreiras, mas
há sempre quem possa usar de in-
fluência para conseguir o que quer.

Há algum aspecto negativo na
SOx, ou algo que tenha sido
esquecido pelos legisladores?
Evans – Acho que ela foi apro-

vada muito rapidamente, sem uma
discussão pública. Isso foi provo-
cado por causa dos escândalos fi-
nanceiros da Enron e da World-
Com, e como havia uma forte pres-
são política, os legisladores acha-
ram melhor que a lei fosse aprova-
da logo. Em função dessa pressa
esqueceram de verificar se os me-
canismos já existentes bastavam
para evitar as fraudes.

Era preciso fazer um levanta-
mento para saber se o sistema con-
tábil, como um todo, estava defici-
ente, e porque as pessoas com car-
gos mais baixos deixaram subjugar-
se pelos CFOs [chief financial offi-

9

tar dinheiro para adequar-se, con-
tratando pessoas especializadas,
trazendo gente das universidades,
traçando estratégias. Não posso
afirmar o quanto a Sarbanes-Oxley
gerou de custos para as empresas,
mas não foi pouco.

Entretanto, sob o ponto de vis-
ta contábil, ela só trouxe benefíci-
os. Com a nova legislação, as com-
panhias tiveram de ficar mais aler-
tas ao que acontece em seus depar-
tamentos contábeis, com os núme-
ros dos balanços, etc. Os conselhei-
ros, em caso de fraude, podem ser
responsabilizados e ter de arcar
com os prejuízos com seus bens
pessoais. Agora, eles são obrigados
a agir com mais cuidado na hora
de tomar decisões.

Hoje, há dezenas de executivos
que pensam duas vezes antes de
aceitar fazer parte de um conselho
de administração, pois têm medo do
rigor da lei, uma vez que passam a
ser co-responsáveis pelos atos da
diretoria executiva.

A lei é muito rigorosa. As aná-
lises contábeis precisam ser muito
bem elaboradas, pois qualquer di-
vergência nos números poderá cau-
sar grandes problemas. Até mesmo
os comitês de auditoria externa e
interna passaram a ficar mais aten-
tos ao que está acontecendo dentro
das empresas.

Do ponto de vista contábil,
como o senhor analisa a SOx,
especialmente por se tratar de
uma legislação de alcance
global, que atinge diretamen-
te as empresas que negociam
ações ADRs (American Depo-

sitary Receipts) nas bolsas dos
EUA e as que exportam para
o mercado norte-americano?
Só no Brasil, 37 companhias
estão nessa situação.
Evans – As empresas passaram
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regras contábeis mais rígidas. A pró-
pria eleição em conselhos de admi-
nistração das companhias e as toma-
das de decisões passaram a ser
acompanhadas por auditores exter-
nos, que procuram por qualquer pis-
ta que leve a um caso de fraude por
parte do conselho de administração,
como aconteceu no passado.

A uniformização dos padrões
contábeis, que está em curso
no mundo todo, é um meca-
nismo inevitável. O que o
senhor pensa dessa padroni-
zação? Em que grau ela facili-
tará o trabalho do contador?
Evans – A uniformização de

padrões contábeis acontece ao re-
dor do mundo, por ser necessário
e, até mesmo, um reflexo da globa-
lização. Quanto maior a padroniza-
ção das regras contábeis, maior será
a transparência e mais fácil será a
interpretação dos números. Isso é
uma clara tendência.

É óbvio que algumas empresas
estrangeiras poderão abrir mão de
realizar negócios nos ou com os
Estados Unidos porque a “incon-
veniência” de ter de se sujeitar à
nova legislação americana poderá
não valer a pena. Além disso, as
empresas que estão fora dos EUA
poderiam entender que a lei resul-
ta em uma ingerência descabida dos
americanos em seus assuntos cor-
porativos internos.

Uma recente pesquisa publi-
cada na edição anterior da
Revista Fenacon em Serviços
mostrou que boa parte dos
controllers e dos CFOs de
grandes indústrias brasileiras
não se interessa pela Contabi-
lidade de suas empresas, ig-
norando a real situação da
empresa com o Fisco. Como o
senhor vê essa situação?

Evans – Essa é uma condição
universal. É possível encontrá-la em
qualquer empresa, em qualquer lu-
gar do mundo. Essencialmente, exis-
te uma estrutura de confiança e de
credibilidade dentro da empresa. O
principal executivo financeiro não
pode ficar a par de tudo o que acon-
tece na Contabilidade. É preciso que
ele trabalhe com pessoas confiáveis.

O CFO precisa saber coman-
dá-las, orientá-las, para haver uma
cultura dentro da organização de tal
maneira que ele possa dormir tran-
qüilo à noite, sabendo que as pes-
soas agiram de determinadas ma-
neiras, em consonância com a po-
lítica de gestão da companhia.

Esse mesmo levantamento
revelou que 52% desses pro-
fissionais não têm contato
com a Contabilidade ou a
controladoria da empresa.
Uma das conseqüências é que
90% das indústrias pesquisa-
das são constantemente autu-
adas pelo Fisco. Isso é comum
acontecer nos EUA?
Evans – A própria afirmação de

que 52% dos executivos financeiros

não sabem o que acontece em
suas organizações é muito di-
fícil de interpretar. Mas, por
esses números trata-se de um
quadro preocupante. Se um
CFO não puder responder que
tipo de lançamentos uma fili-
al faz, não há problema.

Ninguém é conhecedor
universal de tudo. Agora, se
esse CFO não puder conven-
cer as pessoas sobre a vera-
cidade dos números de sua
companhia, aí teríamos um
grande problema. Já em re-
lação à porcentagem de 90%
de autuações, isso não assus-
ta, pois o Fisco nos EUA
também é muito atuante.

Como é a formação do
contador e do auditor
norte-americano?
Evans – Nos EUA, para o con-

tador exercer a profissão, ele preci-
sa ter Certificate Public Accounting

(contador com reconhecimento ofi-
cial). A certificação é outorgada pelo
Estado da federação norte-america-
na. A formação na graduação é de
quatro anos. A maioria das pessoas
é egressa da área de administração
de empresas. Alguns estados passa-
ram a exigir um quinto ano univer-
sitário, para que o estudante desen-
volva habilidades de comunicação,
relacionamento e redação.

O candidato a essa certificação
tem de satisfazer exigências edu-

cacionais e de experiência. Há o
curso de Contabilidade com pelo
menos 24 horas de créditos e dois
anos de experiência. O candidato é
submetido a um exame oficial. His-
toricamente, apenas 15% dos can-
didatos são aprovados. A profissão
de contador é muito respeitada nos
EUA. Para uma pessoa galgar posi-
ções nas companhias, é imprescin-
dível que ela tenha o certificado.
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No Brasil, normas, medidas
provisórias e decretos são
editados praticamente todos
os dias. Em geral, o conta-
dor gasta grande parte de
seu tempo se atualizando.
Nos EUA, como funciona
esse expediente por parte do
governo?
Evans – Lá, como aqui, sur-

gem novas leis, normas e interpre-
tações o tempo inteiro. Nos últimos
cinco anos houve muitas mudanças
legislativas principalmente nas áre-
as de pensões e derivativos. Sem-
pre há legislações novas, verdadei-
ros compêndios, às vezes com 400,
500 páginas. Mesmo eu, que sou
Ph.D. em Contabilidade, levo mui-
to tempo para processar todas es-
sas novas informações.

De modo geral, como o se-
nhor vê a Contabilidade neste
começo de século? É possível
projetar um futuro para a
profissão? Quais as especiali-
dades mais promissoras?
Evans – Acho que haverá uma

intensificação mundial da unifica-
ções dos padrões contábeis. Um

“A uniformização
de padrões

contábeis acontece
ao redor do

mundo, por ser
necessário e, até

mesmo, um
reflexo da

globalização.

“

segundo aspecto que sobressairá é
a questão de como classificar e
quantificar os ativos intangíveis,
como capital humano e conheci-
mento, que são valores para uma
empresa.

Está havendo uma preocupa-
ção crescente para encontrar meca-
nismos para aferir esses valores in-
tangíveis, o que acontecerá em bre-
ve. A Contabilidade também está
sendo mais valorizada, em sua es-
sência original, com o profissional
tendo um valor intrínseco maior
para a sociedade.

Colaboração: Benno Ki-

alka, Linkwork Tradutores &

Intérpretes Associados
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Os justos também pagam

intenção da Receita Fe-

deral é louvável e neces-

sária: combater fraudes

na cessão de créditos tributários por

medidas judiciais, que chegam a R$

3,2 bilhões por ano. Já as conse-

qüências para o contribuinte idô-

neo, uma tragédia: mais burocracia.

Esse duplo efeito é atribuído à

Instrução Normativa 517/05 (arti-

go 3º), baixada no dia 25 de feve-

reiro e publicada no Diário Oficial

da União (D.O.U.) do dia 1º de

março. A nova legislação obriga

empresas e pessoas físicas com di-

reito a receber os créditos tributá-

rios a enviar uma série de documen-

tos à Secretaria Receita Federal

comprovando o crédito.

Só assim, a Declaração de

Compensação, o Pedido Eletrôni-

co de Restituição e o Pedido Ele-

trônico de Ressarcimento serão re-

cepcionados pela da Receita Fede-

ra. A partir disso, o Fisco terá 30

dias (contados do momento da pro-

tocolarização do pedido ou da ces-

sação das pendências) para anali-

sar o caso, cedendo o crédito ape-

nas após este processo.

O próprio secretário-adjunto

da Receita, Paulo Ricardo de Sou-

za Cardoso, admite que a Instru-

ção Normativa 517/05 aumentou

a burocracia para a cessão dos cré-

ditos, mas foi necessária para com-

bater as fraudes.

“Entre burocratizar e salva-

guardar os cofres públicos, nós

preferimos a segunda opção. In-

felizmente os 30% que agi-

am corretamente terão de

pagar pelos 70% que burla-

vam a lei. Até agora, mais

de R$ 2 bilhões foram can-

celados”, conta.

Segundo Paulo Ricardo,

antes da IN, a empresa era

obrigada a apresentar docu-

mentação, muitas vezes ex-

tensa. “Um auditor tinha de

ler tudo para dar um pare-

cer, que fazia parte de um

processo demorado, ocu-

pando muitas pessoas. A

partir da informatização do

sistema, foi possível cruzar

os dados para achar estas ir-

regularidades”, explica.

Além de decisões com

julgamento com recurso ca-

bível, a Receita Federal ain-

da detectou algumas que ce-

diam créditos para quem não

era reclamante e até mesmo

a inexistência de tais deci-

sões judiciais.

Com a informática como

aliada, a empresa ou pessoa

física com direito aos crédi-

tos tinha apenas que infor-

má-los pela Internet, indi-

cando o número do proces-

so e o valor do crédito, que era

debitado imediatamente dos tri-

butos a serem pagos.

A modificação trazida pela IN

517/05 tenta barrar as fraudes da

seguinte maneira: quem alegar ter

créditos a compensar, através de

decisões na Justiça, terá de levar à

Secretaria da Receita Federal docu-

mentos comprobatórios, para mos-

trar que o autor do processo é o

mesmo que receberá o crédito e que

a decisão está transitada em julgado

(sem mais possibilidade de recorrer).

A

INSTRUÇÃO NORMATIVA CRIADA PARA COIBIR FRAUDES
NA CESSÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS PENALIZA
CONTRIBUINTES IDÔNEOS COM MAIS BUROCRACIA

Fotos: Divulgação

Para Haidar, Instrução Normativa apresenta
vários aspectos de irregularidades. O País,
analisa, estaria vivendo em uma ditadura fiscal.
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“A IN 517 apresenta várias ir-

regularidades. A primeira é preten-

der criar restrições ao uso de cré-

ditos já reconhecidos por decisão

transitada em julgado. Não cabe ao

Fisco interpretar ou reexaminar

decisões judiciais.

Faz algum tempo

que a Receita vem

adotando uma

postura cada vez

mais desrespeitosa

às decisões judici-

ais”, argumenta o

advogado tributa-

rista Raul Haidar,

especialista em

ICMS, ISS e Im-

posto de Renda.

“Há inúmeros

casos de autorida-

des fazendárias

que procuram não

cumprir tais deci-

sões, sob os mais

diversos argumen-

tos. E, lamentavel-

mente, muitos juí-

zes omitem-se e

deixam de exigir o imediato cum-

primento de sua ordem. Uma or-

dem judicial, ainda que absurda, só

pode ser corrigida por outra ordem

judicial de instância superior. Isso

se chama Estado Democrático de

1. Formulário – Pedido de Habilitação de Crédito Reconhecido por Decisão Judicial Transitada em Julgado,

constante do Anexo Único da Instrução Normativa 517/05, devidamente preenchido.

2. Certidão de inteiro teor do processo expedida pela Justiça Federal, comprovando quem é o detentor do

crédito tributário.

3. Quando se tratar de pessoa jurídica, a cópia do contrato social ou do estatuto acompanhada, conforme o

caso, da última alteração contratual em que houve mudança da administração ou da ata da assembléia

que elegeu a diretoria.

4. A cópia do documento comprobatório da representação legal e do documento de identidade do representante,

na hipótese de pedido de habilitação do crédito formulado por representante legal do sujeito passivo.

5. A procuração conferida por instrumento público ou particular e cópia do documento de identidade do outorgado,

na hipótese de pedido de habilitação formulado por mandatário do sujeito passivo.

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA A SOLICITAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS

Fontes: IN 517/05 e Maria Clara de Almeida

A especialista da IOB Thomson Maria Carolina ressalta
que o contribuinte terá de provar em duplicidade seus
direitos, o que afronta o bom senso

Direito. Quando um juiz toma co-

nhecimento de desobediência a

uma ordem e se omite, se acovar-

da, não se manifesta, contribui

para a desmoralização do Judici-

ário, o que interessa a todas as di-

taduras. E, estamos hoje, viven-

do uma ditadura fiscalista”, afir-

ma o advogado.

Seguindo a mesma linha de

pensamento, Maria Carolina de

Almeida, coordenadora da Con-

sultoria de Impostos Indiretos da

IOB Thomson, diz que a nova

Instrução Normativa penaliza se-

veramente o contribuinte, pois

ele é forçado a provar em dupli-

cidade seus direitos. “Todas as

medidas cabíveis devem ser to-

madas para coibir os fraudado-

res, desde que não penalizem o

contribuinte idôneo com a buro-

cracia exacerbada.”

Para Maria Carolina, o fato

de apenas os números relativos às

fraudes serem fornecidos pela Re-

ceita Federal, impede o acompa-

nhamento de quaisquer outras es-

tatísticas sobre o assunto.
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Responsabilidade e
remuneração profissional

do contabilista

avalanche de exigências

burocráticas, na atualida-

de, tem afastado muitos

profissionais da função de rele-

vância, que é a da orientação dos

clientes para a eficácia dos negó-

cios. Tal fato representa um gran-

de prejuízo para a produção naci-

onal, para a sociedade e atinge,

também, individualmente, a qua-

lidade do trabalho.

Se por um lado é possível cul-

par-se o Estado (e como é possí-

vel), por outro, também, é preciso

considerar a responsabilidade do

prestador de serviços. Dos estudos

que procedi sobre o insucesso dos

negócios, cheguei à conclusão de

que mais de 60% ocorreu por falta

de competência na gestão patrimo-

nial. O insucesso é fruto de inefi-

cácia. A eficácia constante é que

gera a prosperidade.

Todavia, assim como um mé-

dico receita para o doente, prescre-

vendo tratamentos e remédios, o

contador tem o dever de estabele-

cer modelos de comportamentos

para que exista uma harmoniosa

combinação entre o que é investi-

do e o que é remunerado em razão

do investimento.

O doente pode deixar de tomar

os medicamentos e não sarar, como

o empresário pode não seguir o que

aconselha o contabilista, mas, a res-

A

M U N D O   C O N T Á B I L

ponsabilidade do profissional será

sempre a de oferecer a orientação.

Alguns colegas alegam que a

remuneração que recebem não

compensa o trabalho de fazer aná-

lises e estudos, mas deixam de re-

fletir que se ganham pouco é por-

que a utilidade do trabalho que

prestam não está a altura de me-

lhor honorário.

Por toda a minha vida profissi-

onal de já quase 60 anos ininter-

ruptos, jamais deixei de observar,

em primeiro plano, a minha respon-

sabilidade. Jamais, também, deixei

de ter plena compensação, pois, tão

logo o empresário percebia o êxito

do que eu sugeria, ficava contente

em bem pagar pelos trabalhos.

O preço de um serviço tem

tudo a ver com a qualidade do mes-

mo. Entendo que o balancete en-

tregue a cada mês, como informa-

ção sobre o andamento dos negó-

cios, o cumprimento das exigênci-

as fiscais, são coisas importantes,

mas não suprem a totalidade do

dever ético que é o de explicar

como caminha a empresa.

Os contabilistas, tradicional-

mente, sempre foram homens de

confiança dos empresários, alguns

se tornaram até sócios destes e, in-

clusive, dirigentes. Os exemplos,

ao longo da história são inúmeros.

Hoje, diante das inovações

tecnológicas, da mudança de com-

portamento dos mercados, da

acendrada concorrência, mais que

nunca se faz necessária a atuação

ativa do profissional da Contabi-

lidade, como fator de prosperida-

de social que ele é.

A doutrina da Contabilidade

oferece um poderoso instrumen-

to de produção de modelos de efi-

cácia. No livro que estou lançan-

do agora pela Editora Juruá, sob

o título: A Moderna Análise de
Balanço ao Alcance de Todos,

ofereço muitos dos modelos re-

feridos e, também, advertências

sobre como entender melhor mui-

tos dos indicadores que, embora

tradicionais, não correspondem,

todavia, ao que é necessário para

entender a realidade das empre-

ANTÔNIO LOPES DE SÁ (*)

“
 Dos estudos

que procedi sobre
o insucesso dos

negócios, cheguei
à conclusão de

que mais de 60%
ocorreu por falta de

competência na gestão
patrimonial.

“
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sas (como são os casos da liqui-

dez e da rentabilidade).

Admito, como dever nosso,

analisar as peças contábeis e de

concluir sobre as mesmas. Se os

dados que nos chegam são insufi-

cientes, necessário será que outros

mais solicitemos; se falaciosos, to-

davia, a responsabilidade das con-

clusões equivocadas não será, no

caso, nossa.

O fato dos que contratam os

serviços contábeis não compreen-

derem tudo sobre o que podem des-

tes requerer, não exime o contabi-

lista da responsabilidade ética de

oferecer a máxima utilidade e de

convencer o cliente a aceitar as ori-

entações técnicas.

O profissional, ao ter registra-

do, informado e cumprido as exi-

gências fiscais, não significa que
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preencheu todas as obrigações de

seu dever ético.

Ainda que o contrato de servi-

ços determine que só as funções re-

feridas serão as requeridas, haven-

do proteção legal ao desempenho,

jamais, todavia, ocorrerá a moral.

Novamente, por analogia, lem-

(*) Antônio Lopes de Sá é contador,

auditor, consultor, pesquisador e

escritor (com mais de 170 obras

publicadas no Brasil e no exterior),

além de ser detentor da medalha

“Mérito Contábil João Lyra” (1995)

bro que omitir opinião sobre situa-

ções patrimoniais é o mesmo que

ao requerer a um médico seus ser-

viços sobre o tratamento de dores

estomacais, ele, após fazer o exa-

me, ao receber as análises, ocultar

o que tenha descoberto sobre fun-

ções renais.

O que nosso Código de Ética
impõe sobre a diligência, entendo,

inclui a totalidade da função que

podemos desempenhar e não ape-

nas a que nos é requerida.
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Planejamento fiscal pode
reduzir custos nas MPEs

ontrariamente ao que ini-
cialmente se supõe, as
micro e pequenas empre-

sas, como as demais empresas do
País, estão sujeitas a uma grande
quantidade de tributos, observadas
as especificidades de suas ativida-
des e a legislação aplicável, mes-
mo aquelas optantes pelo Sistema
Simplificado de Pagamento de Im-
postos e Contribuições da Micro-
empresa e da Empresa de Pequeno
Porte (Simples) ou amparadas por
legislações próprias dos Estados e
dos municípios.

Podemos conceituar planeja-
mento tributário como o conjunto
de procedimentos legais que visam
a eliminação ou a redução do custo
dos empreendimentos com o paga-
mento de tributos, adequando-o às
normas gerais de Direito Tributá-
rio e observando a importância das
projeções contábeis e financeiras
para a melhor tomada de decisões.

C

F I S C O S O F T

É importante ressaltar, portan-
to, que nada há de similaridade en-
tre o crime de sonegação fiscal com
o planejamento tributário, pois este
último refere-se a ações que visam
impedir o nascimento da obrigação
tributária ou a reduzir os seus efei-

tos, com fundamento na legislação
vigente, enquanto o primeiro age
de forma a fraudar ou dissimular
operações, após o nascimento da
obrigação tributária.

Os procedimentos legais que
procuram trazer maior economia
fiscal, entretanto, devem observar
algumas diretrizes que visam ori-
entar criticamente os fundamentos
teóricos do planejamento tributá-
rio, respaldando-o: em estudos das
regras-matrizes dos tributos vigen-
tes, amparadas nos ditames da
Constituição Federal; nos atos pra-
ticados antes da ocorrência do fato
gerador do tributo, que possibili-
tem uma maior economia fiscal,
observada a legislação vigente; e
em projeções contábeis e financei-
ras, utilizando-se dos diversos re-
gimes previstos para a tributação
das empresas, independentemen-
te do seu porte.

Observada a licitude dos atos
praticados, antes da ocorrência do
fato gerador do tributo, o contribu-
inte poderá promover estudos para
viabilizar maior economia fiscal ao
seu empreendimento, tendo como
suporte os favores e as falhas da
legislação tributária, bem como
verificar, por projeções, se será
mais vantajosa a tributação por ou-
tros regimes tributários, em âmbi-
to federal, estadual e municipal,
além das disposições da legislação
trabalhista e previdenciária.

À guisa de exemplo, sem a in-
tenção de esgotar o assunto, resu-

WILIAM WAGNER SILVA SARANDY (*)

“ ...o contribuinte

poderá promover

estudos para

viabilizar maior

economia fiscal ao

seu empreendimento,

tendo como suporte

os favores e as

falhas da legislação

tributária...
“
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mimos alguns critérios para a defi-
nição da melhor projeção fiscal a
ser adotada: preferir a distribuição
de lucro ao invés da retirada pró-
labore; escolher o melhor regime
de tributação para a empresa, inde-
pendentemente de seu porte; e para
as empresas impedidas de optarem
pelo Simples, apurar o ponto de
equilíbrio de tributação, observan-
do que para maiores custos e des-
pesas, optar pelo lucro real e para
menores custos e despesas, optar
pelo lucro presumido.

EMPRESAS OPTANTES

PELO SIMPLES

A legislação tributária, perti-
nente às micro e pequenas empre-
sas, nas esferas federal, estadual e
municipal, é constituída por atos
legais que visam simplificar a apu-
ração e recolhimento de impostos
e contribuições, obrigações acessó-
rias, bem como os procedimentos
de fiscalização, sem, contudo, as
isentarem totalmente.

Em âmbito federal, temos o
Simples, mas, deve-se ressaltar,
essa legislação não abrange a to-
talidade dos tributos vigentes e,
apesar de possibilitar a unificação
do recolhimento do ICMS e do
ISS, os Estados e os municípios,
em sua grande maioria, vêm ado-
tando legislações próprias para a
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simplificação da tributação das
microempresas e empresas de pe-
queno porte estabelecidas em
seus territórios.

É interessante observar, entre-
tanto, que no Simples a variação da
carga tributária tende a ser maior
do que a evolução da receita bruta,
podendo, inclusive, haver queda no
faturamento em um mês, mas de-
vido ao acúmulo da receita bruta
durante o ano e respectiva mudan-
ça de faixa de tributação, a carga
tributária ser maior.

Observa-se, deste modo, que o
planejamento tributário não está
desvinculado do planejamento fi-
nanceiro, bem como está intima-
mente ligado ao controle dos cus-
tos e à formação do preço de ven-
da dos bens ou serviços do empre-
endimento. Além disso, pressupõe
uma adequada contabilização e es-

(*) Wiliam Wagner Silva Sarandy,

contador, consultor tributário no Esta-

do do Espírito Santo e pós-graduado em

Direito Tributário pelo Instituto Brasi-

leiro de Estudos Tributários (Ibet), é

sócio-administrador da Sênior Consul-

toria e Planejamento Tributário S/S Ltda.

e comentarista de ICMS da FISCOSoft

Editora Ltda.

crituração das transações, com do-
cumentação idônea.

Os demais tributos vigentes
no País, por sua vez, são devidos
conforme o que dispuser a legis-
lação para as operações específi-
cas realizadas pelas empresas em
geral, inclusive as de micro e pe-
queno porte.

As informações apresentadas
acima são básicas e gerais, visan-
do apenas sensibilizar quanto à
importância do planejamento fis-
cal para as micros e as pequenas
empresas e direcionar o raciocínio
da projeção de apuração dos tri-
butos vigentes, devendo a empre-
sa, para um efetivo planejamento
tributário se assegurar do máximo
possível de dados e análise da le-
gislação, observando cada caso em
particular, antes de uma tomada de
decisão, adequando o planejamen-
to fiscal ao seu planejamento es-
tratégico e financeiro.
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Evite jogar dinheiro
pelo ralo. Economize.

Caso 1. Faz algum tempo, o
proprietário de um determinado ban-
co fechou questão: “vamos cortar
gastos”. Entre os itens a serem eco-
nomizados estava o papel de escri-
tório, fruto de desperdício sem pre-
cedentes para a instituição. Após um
estudo criterioso traçou-se a estra-
tégia: adequar as máquinas da grá-
fica ao padrão das bobinas de pa-
pel, de modo que o corte dos im-
pressos fosse tão preciso que não
houvesse sobras, e substituir, em al-
guns casos, um impresso extraído
em duas ou três vias por outro, em
apenas uma via. Conclusão do pro-
cedimento: 20% de economia.

Caso 2. Uma empresa, no exte-
rior, estava com problemas de cus-
tos excessivos com o serviço tercei-
rizado de limpeza. Após um levan-
tamento da área e dos tipos de pisos
para serem limpos diariamente, dos
produtos utilizados para a tarefa e
do tempo (hora/homem) para reali-
zar o trabalho, verificou-se a seguin-
te situação: as contas deste item não
fechavam. Para que isso aconteces-
se era preciso que a recepção da
empresa, de 15 metros quadrados,
fosse limpa 48 vezes por dia. Con-
clusão: o serviço de limpeza passou
a ser melhor realizado conforme as
necessidades do contratante.

Caso 3. Na época do grande
apagão, em 2000, uma empresa
achou necessário fazer um leasing

de um gerador de energia movido a

 R E P O R T A G E M   E S P E C I A L

diesel. A companhia tinha horários
peculiares para o uso do equipamen-
to. Entretanto, passou a conviver
com um dilema: se deixasse o gera-
dor parado, teria de gastar com ma-
nutenção; se colocasse a máquina
para funcionar, gastaria mais com
combustível. Depois de um estudo,
observou-se ser mais vantajosa a se-
gunda opção. Conclusão: a despesa
com diesel em relação à energia elé-
trica contratada foi 20% menor.
Some-se a isso o fato de a potência
do gerador ser compatível com as
necessidades da empresa.

Os três exemplos acima reve-
lam bem que os gastos desneces-
sários são produzidos por diversas

fontes. Há várias formas de o di-
nheiro descer pelo ralo: pessoal
(excesso de retrabalho), energia
elétrica (lâmpadas ligadas onde não
há tarefas sendo realizadas), água
(usar a potável para lavar calçada),
telefonia (ligações em horários com
custos elevados e a falta de adesão
a um pacote de tarifas mais bara-
tas), serviços terceirizados (contra-
tação sem a avaliação da real ne-
cessidade), entre outros. (Confira

na página 20 algumas dicas do que

fazer para reduzir gastos).

Cortar gastos desnecessários,
em muitos casos, é sinônimo de
mudança da cultura empresarial,
arraigada dentro do próprio quadro
funcional. São vícios que perduram
por anos, às vezes décadas, na es-
trutura da companhia, que precisam
ser extirpados. Nem sempre é fácil.

“O ideal é equalizar a real ne-
cessidade da empresa com o desem-
bolso de caixa. É preciso encontrar
a raiz do gasto”, salienta Fernando
Macedo, diretor executivo da Ex-

pense Reduction Analysts (E.R.A.)
– Brasil, empresa especializada na
prestação de serviços de consulto-
ria em redução de custos operacio-
nais, presente em 25 países e que
conta com dezenas de contadores
em sua base de representantes.

“Historicamente, de acordo
com nossa experiência, é possível
obter uma economia de até 20% em
cada categoria de gasto, como água,

CORTE DE DESPESAS DESNECESSÁRIAS PODE REDUZIR

OS GASTOS DO ESCRITÓRIO CONTÁBIL EM ATÉ 20%
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Macedo: historicamente, as empresas
conseguem até 20% de economia em
cada categoria de gasto
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energia elétrica, serviços terceiriza-
dos, telefonia, viagens, seguros, en-
tre outros aspectos. Agimos de for-
ma a fazer com que o cliente deixe
de lado preocupações como essas e
passe a cuidar especificamente do
andamento de seus negócios, sua
principal função. Não entramos no
mérito de corte de pessoal, pois não
é essa a nossa função”, ilustra.

Essa mesma visão é comparti-
lhada pelo professor e contador
Antonio Lopes de Sá, autor da pro-
eza mencionada no Caso 1. “Só a
partir das mudanças implementadas
pela nova sistemática, o banco ao
qual prestei assistência conseguiu
economizar uma soma expressiva
de dinheiro em razão do grande
volume de impressos produzidos
para atender à demanda.”

E ele diz mais: “é possível rea-
lizar processo semelhante em qual-
quer escritório contábil”. Levando-
se em conta que há pouco mais de
67 mil organizações contábeis no

Brasil ligadas aos Sescons e aos
Sescaps, das quais cerca de 40 mil
estão só no Estado de São Paulo, a
economia global em todo sistema
será monstruosa.

MUDANÇAS
Segundo Macedo, a E.R.A.

fornece ao cliente um relatório téc-
nico completo sobre os gastos ope-
racionais – sem se envolver com a
atividade fim da companhia –, com
números que retratam onde cortar

custos desnecessários.
“Após elaborarmos esse docu-

mento, passamos a monitorar e su-
pervisionar o andamento do proces-
so por 18 meses. Em média, nosso
trabalho envolve de quatro a cinco
categorias de gasto por cliente”,
ressalta.

No caso dos funcionários, é
essencial que haja uma campanha
interna para explicar como serão as
mudanças de rotina, mostrando ao
pessoal que as modificações acar-
retarão benefícios para eles mes-
mos e para a empresa.

O método de trabalho da mul-
tinacional trata de minimizar cus-
tos sem reduzir pessoal. A empre-
sa revisa e analisa detalhadamen-
te faturas, notas fiscais, compro-
vantes, contratos e procedimentos
de compra.

Dessa forma, consegue identi-
ficar as demandas reais da empre-
sa e definir as especificações e ob-
jetivos do projeto de acordo com

1.1.1.1.1. A margem de contribuição está sendo sempre sacrificada, mesmo que suas metas venham sendo atingidas.

2.2.2.2.2. A empresa percebe que consome mais tempo do que deveria com a gestão de seu passivo do que com
novos negócios, pesquisa e desenvolvimento e/ou com clientes.

3.3.3.3.3. Ter o incômodo sentimento de que a sua conta de seguros é um obstáculo para atingir os resultados projetados.

4.4.4.4.4. Em dado período a sua produção não cresce, ou até recua, mas constata que aumentam os gastos
operacionais (água, energia, gás, etc.).

5.5.5.5.5. Seus gastos com manutenção corretiva são sempre maiores que as de manutenção preventiva.
E o pior: não tem como medir isso.

6.6.6.6.6. No seu dia-a-dia tem a nítida impressão de que usou menos o telefone, mas a conta continua alta

7.7.7.7.7. Tem crises de autoquestionamento do quanto cada um de seus colaboradores efetivamente agrega
valor ao seu negócio.

8.8.8.8.8. Não se importa com a compra de uma caixa a mais de canetas ou de clipes, pois é um assunto muito
insignificante para você se preocupar.

9.9.9.9.9. Tem a falsa ilusão que retirar algumas lâmpadas e racionar o papel higiênico por si só resolverão todos
os seus problemas.

10.10.10.10.10. Acredita que, atingindo as metas, não necessita revisar nada.

Gildo: deve haver uma conscientização
da necessidade de redução de custos

Fonte: Expense Reduction Analysts (E.R.A.) – Brasil

SINTOMAS QUE INDICAM NECESSIDADE DE REDUZIR CUSTOSDE REDUZIR CUSTOSDE REDUZIR CUSTOSDE REDUZIR CUSTOSDE REDUZIR CUSTOS
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as necessidades do cliente.
Para o empresário contábil e

conselheiro do CRC-SP Gildo Frei-
re de Araújo, que já implantou me-
didas em sua organização para cor-
tar gastos, com a redução na utili-
zação de papel e do tempo neces-

sário na execução dos trabalhos,
foram conseguidos resultados po-
sitivos, principalmente com a par-
ticipação dos colaboradores.

“Há casos em que recomendo
corte imediato, seguida pela cons-
cientização da necessidade efetiva

Telefone

�Antes de telefonar para um cli-
ente, faça um check-list com todos
os assuntos que serão tratados, para
não precisar ligar novamente.

�Procure saber os valores das
tarifas das operadoras, das promo-
ções que oferecem para empresas,
e veja em qual seu escritório melhor
se enquadra.

�Use e-mail ou programas de
mensagem instantânea, como Mes-
senger ou ICQ, pois são gratuitos.

�Evite a Internet de banda es-
treita (discada). Por ser instável e cair
a toda hora, é mais dispendioso para
a empresa, uma vez que o contador
precisa sempre consultar sites ofici-
ais e buscar informações sobre tri-
butos, leis, MPs, INs, etc.

�Prefira a Internet de banda lar-
ga. Confira com a companhia telefô-
nica os preços dos pacotes, os pro-
vedores disponíveis, as promoções
de adesão, etc. No fim das contas, a
economia saltará aos olhos.

Energia elétrica

�Substitua as lâmpadas incan-
descentes (100 watts, por exemplo)
por fluorescentes (40 watts), que além
de não esquentarem o ambiente, gas-
tam 60% menos energia, duram apro-
ximadamente 14 vezes mais e aumen-
tam a intensidade luminosa em 82%.

�Prefira luminárias com acaba-
mento niquelado, pois ele reflete me-
lhor a luz, aumentando em até 20% a
iluminação do ambiente. Dessa forma,
é até possível fazer um desligamento
alternado das lâmpadas.

�Limpe regularmente luminári-
as, lâmpadas e demais aparelhos de
iluminação. O acúmulo de pó reduzi-
rá a iluminação do ambiente.

de redução. Hoje não temos liber-
dade de repassar preços, devemos
ter qualidade, maior eficiência e
menor preço. É uma equação difícil
de se montar. Imagine se o empresá-
rio não tomar conta desse proces-
so, onde ele irá parar?!”, alerta.

COMO GASTAR MENOS NO ESCRITÓRIO

�É importante que o ambiente
tenha paredes de cores claras, pois
elas refletem melhor a luz.

�Uma opção muito inteligente
de economia é investir em energia
solar fotovoltaica, que substitui a
energia convencional.

�O escritório contábil também
é um local que abriga muitos com-
putadores. Para economizar, não use
protetores de tela (screensavers),
pois eles não deixam o monitor des-
ligar, gastando energia quando você
não está trabalhando no micro (ho-
rário de almoço ou reuniões).

�Sempre que for sair da frente
do computador, desligue manual-
mente o monitor (não precisa desli-
gar a máquina toda).

�Configure a máquina para des-
ligar sozinha depois de algum tem-
po parada. O mais indicado é que o
micro todo fique em “modo de espe-
ra” depois de algum tempo. Para isso,
vá em “Iniciar”, “Configurações”, “Pa-
inel de controle” e “Gerenciamento
de energia.”

Material de escritório

�Papel já utilizado pode virar
rascunho. Se usou um lado, utilize o
outro. Escreva, imprima e faça cópi-
as sempre usando as duas faces das
folhas de papel.

�Revise e corrija o que escrever
na tela do computador, para evitar
imprimir várias vezes o mesmo texto.

�Também reutilize envelopes,
caixas, car tolinas, embrulhos e
embalagens.

�Ao imprimir algo que não te-
nha valor de documento, configure
a impressora jato de tinta para o
modo econômico. Os cartuchos, que
custam caro, durarão mais.

�Remanufature os cartuchos de
impressoras jato de tinta e os toners
de impressoras a laser, pois é possí-
vel economizar até 40%. Em geral,
cada 20 cartuchos que passam por
este processo equivalem ao preço de
uma impressora nova.

�Parece besteira, mas evite des-
perdício de clipes. Sempre reutilize
aqueles que parecem um pouco tor-
tos ou estão jogados em algum can-
to qualquer da mesa de trabalho.

� CD-Rom gravável. Mesmo
custando pouco, entre R$ 0,90 e R$
2, dependendo da marca, é possí-
vel usá-lo até o preenchimento de
sua capacidade (700 MB). Para isso,
é só utilizar programas de gravação
de CD, como o Nero, que têm uma
ferramenta para a gravação em se-
ções separadas.

�CD-Rom regravável. É outra
opção – com preço um pouco maior
–, mas para arquivos que podem ser
apagados mais tarde.

Serviços tercerizados

�Antes de contratar um motoboy
faça uma lista dos locais onde ele pre-
cisa ir. Cuidado para não esquecer al-
gum, porque é prejuízo na certa.

�Dependendo do tamanho do
escritório, pode ser mais vantajo-
so contratar uma pessoa para cui-
dar da limpeza, ao invés de buscar
essa mão-de-obra em empresas
terceirizadas.

�Manutenção de computadores.
Se você não conta com um funcioná-
rio próprio que entende do ofício, o
melhor mesmo é contratar uma em-
presa terceirizada. Procure as que
têm nome no mercado, preço melhor
e prazo de pagamento. Em geral, elas
cobram por hora trabalhada. Faça
uma tomada de preços e tente con-
seguir descontos.
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CNDs mais fáceis

Certidão Negativa de Dé-
bito (CND), documento
que comprova se o con-

tribuinte está em dia com o Fisco
e é obrigatório para as empresas
que desejam concorrer em licita-
ções ou obtenção de financiamen-
tos, tem novas regras.

Editada no dia 18 de março e
publicada no dia 21 no D.O.U.
pela Receita Federal e Procurado-
ria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), a portaria conjunta (nº
01) regulamenta a obtenção de
CND positiva com efeito negati-
vo para os contribuintes que soli-
citaram, há mais de 30 dias – com
base no artigo 13 da Lei nº 11.051/
04, de 30 de dezembro de 2004 –,
a revisão de débitos, mas não ob-
tiveram resposta. A portaria é tran-
sitória e vale por um ano.

Este artigo, por sinal, é o mes-
mo que proíbe as empresas em dé-

bito com a União e a Previdência
Social de distribuírem lucros aos
sócios. Com a portaria, o contribu-
inte tem a oportunidade de conse-
guir a CND em até 30 dias. Para
que o procedimento dê resultado é
preciso apresentar ao Fisco o pedi-
do de revisão e os documentos

Para Pontes, a Receita precisa ser mais
ágil para atender a todos os pedidos
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PORTARIA CONJUNTA DA RECEITA FEDERAL E DA PROCURADORIA-GERAL DA

FAZENDA NACIONAL AGILIZA PEDIDOS DE CERTIDÕES NEGATIVAS DE DÉBITO

comprobatórios de que os débitos
foram quitados em data anterior ao
da inscrição na dívida ativa.

A PGFN em São Paulo, por
exemplo, recebe aproximadamente
60 solicitações para CND diaria-
mente, e este número deverá aumen-
tar gradualmente. Pelo menos a
metade é baseada na Lei nº 11.051.
Entretanto, apenas entre cinco e oito
pedidos estão em conformidade com
os requisitos pedidos.

“A medida adotada em função
do elevado estoque de pedidos exis-
tente na SRF, que não é analisado
em tempo hábil, atende, tempora-
riamente, às necessidades do con-
tribuinte. A solução definitiva do
problema está na análise mais ágil
dos pedidos e em um sistema in-
formatizado que não gere tantas
inconsistências”, afirma Eduardo
Pontes, coordenador de conteúdo
da FISCOSoft Editora.

A
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Uma ligação bem tênue

té que ponto problemas
do cotidiano familiar,
como brigas conjugais,

contas atrasadas, preocupações com
filhos e até mesmo doenças de pa-
rentes podem influenciar na queda
de produtividade do profissional?

Fatores externos, como violên-
cia e trânsito – principalmente nas
grandes e médias cidades –, que
causam elevados níveis de estres-
se, têm efeitos negativos no rendi-
mento no trabalho e na relação com
os demais colegas?

O tempo cada vez mais exíguo
para a realização de tarefas e a
pressão exercida no ambiente de
trabalho, seja pela cobrança do
chefe e de clientes ou pela cons-

tante preocupação com o desem-
prego, são responsáveis por baixos
índices de resultados?

As variáveis, como se pode
constatar, são muitas. Já a certeza
sobre o tema é uma só: as situações
acima são reais e vêm motivando
estudos em todo o mundo. Boa par-
cela das empresas, entretanto, já
está ciente da gravidade deste pro-
blema, e começa a movimentar-se
no sentido de tentar minimizá-lo.

É o que faz, por exemplo, a
PricewaterhouseCoopers (PwC),
uma das maiores auditorias do
mundo, com 13 escritórios e 2,4 mil
colaboradores no Brasil. A organi-
zação implantou, há dois anos, o
Programa de Apoio Pessoal (PAP),

um serviço de atendimento inde-
pendente, gratuito e confidencial,
disponível 24 horas por dia.

O PAP não é restrito apenas aos
colaboradores, mas aberto a seus
familiares também. Profissionais de
diversas áreas, como consultores em
comportamento, terapia ocupacio-
nal, fonoaudiologia, acupuntura,
psicologia, psiquiatria e advogados,
entre outros, são designados para
atender a quem precisa de ajuda.

O programa oferece aconse-
lhamento nas mais diversas situa-
ções: de problemas de saúde ou
conflitos de relacionamento a pro-
cessos de perda de familiares, se-
paração ou dificuldade de adapta-
ção e até à tomada de decisões do
tipo: ‘qual é o melhor método edu-
cacional para os filhos?’. Desde o
início do programa foram atendi-
das perto de 5,5 mil pessoas. E, o
mais importante: tudo dentro do
mais absoluto sigilo.

“Certamente, qualquer proble-
ma, seja de ordem pessoal, famili-
ar ou profissional e gerado por
questões emocionais, materiais, de
saúde ou outros, afeta a motivação
e o próprio ambiente de trabalho,
comprometendo o desempenho do
colaborador”, afirma João César
Lima, sócio da PwC – Brasil e lí-
der da área de Recursos Humanos
da companhia.

A consultora e terapeuta Mag-
dalena Boog, co-autora do livro
Relacionamentos (M.Books, 180
páginas, R$ 49), que trata desse
difícil tema, ensinando as pessoas
a construir relações mais saudáveis

A

PROBLEMAS TODOS TÊM. MAS O QUE FAZER QUANDO
ASPECTOS DA VIDA PESSOAL EXTRAPOLAM AS PAREDES

DO LAR E ATRAPALHAM A VIDA PROFISSIONAL?

A produtividade dos colaboradores tende a cair quando estão emocionalmente frágeis

F
ot

o:
 J

oh
a
n
n
 S

n
ym

a
n
/D

on
n
er

s



23Fenacon em Serviços Ed.108 Abr/Mai 2005

e duradouras, resume a questão le-
vantada acima, ressaltando que o
racional e o emocional dos indiví-
duos ficam conectados com proble-
mas de toda ordem.

“Isso faz com que a pessoa te-
nha falta de concentração, fique ir-
ritada (pavio curto), distraída e de-
sanimada. Também afeta direta-
mente o rendimento no trabalho.
Tanto para quem tem que de fechar
algum balancete quanto para quem
tem de lidar com o público. A in-
tensidade da manifestação depen-
de também do perfil de cada pes-
soa e quanto já se trabalhou com
as adversidades da vida”, resume a
especialista.

Entretanto, os chefes nem sem-
pre estão preparados para enfren-
tar desafios como esses. “O líder

“

“
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deve conversar com os colaborado-
res e manter um canal sempre aber-
to. Além disso, conhecer o jeito de
cada um pode ser fundamental para

perceber mudanças no tom de voz,
na postura, na atenção, no ritmo de
trabalho. Todos esses são indicado-
res da situação do lado emocional
do colaborador.”

VIDA MODERNA

Para Grant Ricketts, vice-pre-
sidente da Saba, empresa norte-
americana líder mundial em solu-
ções para desenvolvimento e geren-
ciamento de capital humano, a vida
moderna, com suas complexidades
e pressões diárias, estressa e opri-
me as pessoas de tal forma que in-
terfere negativamente na perfor-
mance profissional.

A própria mídia, acredita o es-
pecialista, tem uma parcela de cul-
pa na criação deste ambiente de tra-
balho cada vez mais hostil, uma vez

 João César Lima, da PwC
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que ela tem uma influência persua-
siva. “A mídia trata com exacerba-
ção problemas do cotidiano, mos-
trando-os fora do contexto real. Este
fato pode não ter um impacto muito
direto nas pessoas, mas certamente
as atinge psicologicamente”, define.

O executivo também chama a
atenção para um dos principais pro-
blemas detectados atualmente nas
companhias e na conduta de admi-
nistradores e gerentes: os colabora-
dores, muitas vezes, desconhecem
a função exata de seus colegas den-
tro da empresa e enfrentam barrei-
ras de comunicação entre si. Cabe-
ria, argumenta, aos administradores
e gerentes reverter esse quadro.

“A partir do momento em que
as tarefas se tornam cada vez mais
interdependentes, ficam comple-
xas. Implantar qualquer tipo de
mudança nesse sentido envolve a

cooperação dos demais colegas ou
mesmo de todas as hierarquias.
Quando as pessoas estão inseridas
nesse contexto, como se tudo fizes-
se parte de um quebra-cabeça, a
atuação de todos passa a ser mais
efetiva e produtiva”, explica o vice-
presidente da Saba.

A competição entre colegas tam-

O administrador de empresas e
escritor Max Gehringer, um dos con-
ferencistas mais requisitados do País
e ex-presidente da Pepsi Cola Engar-
rafadora e Pullman/Santista Alimen-
tos, já esteve dos dois lados do bal-
cão – recebendo e dando ordens, e
conhece bem a relação entre vida pes-
soal e vida profissional.

Para Gehringer, o mercado de
trabalho não perdoa quando a vida
profissional é atrapalhada pela vida
pessoal. A primeira tem prioridade
sobre a segunda. “Existe até um nome
para isso, ‘24 X 7’, coisa de gringo,
que significa ‘estar à disposição da
empresa sete dias por semana, 24
horas por dia’. Isso é bom? Não, é
péssimo”, argumenta.

Como o senhor analisa a rela-

ção entre vida pessoal e vida pro-

fissional no mercado de trabalho?

Max Gehringer – Vivemos em
uma cultura empresarial que obriga
o funcionário a estar sempre dispo-
nível para a companhia. É uma ques-

bém é outro aspecto que deve ser le-
vado em consideração. A parte ruim
é que se esses pequenos ‘cabos-de-
guerra’ do dia-a-dia podem fugir do
controle, desencadeando situações
constrangedoras não só para quem
participa dessa queda de braço mas
para todos os outros colaboradores.

“Este é um fato real. Em mui-
tos casos, porém, pode até ser sau-
dável. Entretanto, a competição
pode ficar problemática quando
informações internas de extrema
importância passam a não ser
mais compartilhadas, ou as pes-
soas não são mais encorajadas a
desenvolver suas melhores habi-
lidades, ou os gerentes sentem
que precisam abrigar as informa-
ções ao invés de compartilhá-las.
É como se a empresa competisse
consigo própria, e isso não é nada
bom”, pondera Ricketts.

No mercado, a vida profissional está acima da pessoal

tão de aceitar ou não as regras do jogo,
e poucas pessoas estão em condições
de impor suas próprias regras.

Por que isso acontece?

Gehringer – Porque há um bata-
lhão de gente disposta a sacrificar a vida
pessoal para conseguir um emprego. Os
únicos profissionais que conseguem

equilibrar um pouco a vida pessoal e
a vida profissional são os autônomos.

 
O que a empresa deve fazer

quando os problemas pessoais influ-

em no rendimento do colaborador?

Gehringer – As boas empresas
já perceberam que o problema exis-
te, e tentam compensar a situação.
Ou com uma remuneração muito
atrativa, ou com atividades dentro e
fora da empresa. Está ficando cada
vez mais comum a empresa levar os
funcionários para um hotel fazenda.
Isso ajuda a reduzir a tensão.

Há também empresas que se pre-
ocupam em criar um bom ambiente
físico de trabalho, com cores neutras,
iluminação adequada e a permissão
para que cada funcionário decore sua
mesa ou sua baia com o que quiser.

Quando o funcionário sente que
a empresa está genuinamente preocu-
pada com ele, passa a suportar melhor
a pressão. Na maioria dos casos, os
colaboradores não têm problemas in-
solúveis. Eles só querem ser ouvidos.

Grant Ricketts, da Saba
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Max Gehringer

R E C U R S O S   H U M A N O S
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rês dias. Cerca de mil con-
tabilistas reunidas. E mui-
tos debates sobre diversos

aspectos da profissão e a situação
da mulher na sociedade contempo-
rânea. Esse é o clima esperado para
o V Encontro Nacional da Mulher
Contabilistas, que será realizado de
19 a 21 de maio, em Aracajú (SE).
Aberto pelo presidente do CFC, José
Martonio Alves Coelho, o evento
contará com as ilustres presenças
dos presidentes Leonardo Rodriguez
(Associação Interamericana da Con-
tabilidade – AIC), Carlos Henrique
Menezes Lima (CRC-SE) e Maria
Clara Cavalcante Bugarim (Fundação
Brasileira de Contabilidade – FBC).

O encontro terá diversas pales-
tras e painéis. Entre os temas a se-
rem debatidos estão: Marketing
Pessoal: Planeje seu Sucesso, A

EM ARACAJÚ, MULHERES CONTABILISTAS DISCUTEM
A PROFISSÃO E SUA PRÓPRIA CONDIÇÃO NA SOCIEDADE

T

Empresa Brasileira – Uma Visão
do Futuro, Mudanças no Relacio-
namento entre Empresas, Gover-
nos e Comunidades, Ser Mulher
Hoje, Talento para Ser Feliz, O
Exercício da Profissão Contábil na
Ótica do Cliente e Conciliação da
Capacidade Econômica do Clien-
te & Custos Reais.

 Também serão discutidos:
Adequação da Linguagem Contá-
bil aos Diversos Tipos de Usuári-

os, a Relação Contabilista/Merca-
do de Capitais/Clientes, Simplifi-
cação da Burocracia e Redução da
Carga Fiscal, Entraves à Ascensão
Profissional, Conciliação dos Di-
versos Papéis, Superar e Vencer,
Qualidade de Vida, Aparência e
Autoestima, Hábitos de Vida Sau-
dável na Busca da Longevidade e
Políticas Públicas para Mulheres.

Entre as conferencistas estão a
ministra da Secretaria Especial de
Políticas para as Mulheres, Nilcea
Freire, a ex-ministra do Trabalho e
Indústria, Comércio e Turismo
Dorothéa Werneck, a ex-prefeita de
Maceió Kátia Borges, a ex-presi-
dente da Companhia Siderúrgica
Nacional (CSN) Maria Silvia Bas-
tos Marques, a esteticista Ala
Shzerman e a cantora, atriz e em-
presária Tânia Alves.

11ª CONESCAP JÁ MOVIMENTA A
 INDÚSTRIA DO TURISMO POTIGUAR

26ª CIC: TRABALHOS
DEVEM SER

ENTREGUES ATÉ
10 DE JUNHOA 11ª edição da Convenção Na-

cional das Empresas de Serviços
Contábeis e das Empresas de As-
sessoramento, Perícias, Informações
e Pesquisas (Conescap) – cujo lema
deste ano é: Empresas de serviços:
desafios e perspectivas – acontece
só na segunda quinzena de outubro,
mas seus efeitos já estão sendo sen-
tidos na economia de Natal (RN) e
na região metropolitana.

O Pirâmide Palace Hotel, por
exemplo, que sediará o evento, está
lotado. O fechamento de diversos
pacotes de turismo também é ou-
tro aspecto a ser considerado, uma
vez que eles incluem passeios aos
pontos mais importantes do local.

Inclua-se a isso a programação
social, com passeio, visita ao co-
mércio, principalmente aos locais

que expõem a cultura potiguar, e a
restaurantes, que lucrarão em um
período do ano considerado de bai-
xa temporada para o turismo.

Ao todo, são esperados cerca de
mil empresários contábeis, mas
esse número poderá ser maior. Boa
parcela desses participantes, por
sua vez, trará familiares – em tor-
no de 500 acompanhantes – e che-
gará antes do evento (que começa
numa quarta-feira), deixando a ci-
dade provavelmente no domingo,
pois o encerramento da Conescap
será na sexta-feira.

 SERVIÇO

As vagas para o evento são limita-
das. Os interessados devem se inscre-
ver pelo site: www.conescap.com.br.
Apartamentos podem ser reserva-
dos pelo telefone (84) 211-5919.

Termina no dia 10 de junho o pra-
zo para a entrega de trabalhos para a
26ª Convenção Interamericana de
Contabilidade (de 23 a 26 de outubro),
cujo lema desta edição é: Restaurar a
confiança da profissão mediante a
transformação de seus paradigmas
vitais. Os trabalhos dos demais paí-
ses poderão ser apresentados à co-
missão organizadora até o dia 31 de
julho, conforme o regulamento.

O evento é realizado bienalmen-
te e reúne profissionais de 27 países
que integram a Associação Intera-
mericana de Contabilidade (AIC).
Informações sobre este e outros as-
suntos, como inscrições, programa-
ção e palestrantes podem ser obti-
das pelo site: www.26cic.com.br.
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vice-presidente Instituci-
onal da Fenacon, Valdir
Pietrobon, foi laureado

no dia 13 de janeiro com o título de
Contabilista do Ano (2003), conce-
dido pela Federação dos Contabilis-
tas do Estado do Paraná (Fecopar),
a profissionais que se sobressaem
nas áreas profissional, educacional,
científica, cultural, política e social.
A entrega foi feita durante a posse
da nova diretoria da entidade (2005-
2007), comandada pelo presidente
Antônio Carlos Dóro.

“O título é o reconhecimento de
todo um trabalho desenvolvido em
prol da Classe Contábil e das entida-
des, desde o momento em que me
tornei contabilista, em 1975, e pas-

DIRETOR DA FENACON VALDIR PIETROBON É
AGRACIADO COM TÍTULO DE CONTABILISTA DO ANO

O

sei a atuar como dirigente, no início
da década de 90”, salienta Pietrobon.

Na ocasião, o ex-presidente do

Sindicato dos Conta-
bilistas de Curitiba e
vice-presidente da Fe-
copar, Divanzir Chi-
minácio, recebeu o tí-
tulo de Dirigente Sin-
dical do Ano também
referente a 2003. A
láurea foi criada para
homenagear o traba-
lho de contabilistas
que se dedicam às cau-
sas sindicais, contribu-
indo e projetando as
entidades do sistema
Fecopar e a Contabili-

dade. O presidente da Fenacon,
Carlos José de Lima Castro, tam-
bém participou da homenagem.

Valdir Pietrobon (ao meio) recebe o título do presidente
da Fecopar, Antônio Carlos Dóro (à esq.). À direita, o
presidente da Fenacon, Carlos José de Lima Castro,
prestigia o amigo.
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SERVIÇOS PROMOVE ENCONTRO DE EMPRESÁRIOS
PARA DEBATER MUDANÇAS DO MERCADO PERNAMBUCANO

II ENESC/AMAPÁ ABORDA TRANSPARÊNCIA
E QUALIDADE NOS SERVIÇOS CONTÁBEIS

Após o sucesso do V Enescap/
Norte, realizado em novembro do
ano passado, a capital amapaense,
Macapá, sedia novamente outro
evento de magnitude similar: o II
Encontro das Empresas de Servi-
ços Contábeis e das Empresas de
Assessoramento, Perícias e Infor-
mações e Pesquisas do Estado do
Amapá (Enesc/Amapá).

O evento, cujo tema central é

“Prestando Serviços com Transpa-
rência e Qualidade”, acontecerá no
dia 17 de junho, e deve reunir 200
empresários contábeis e contabi-
listas. Entre os temas a serem de-
batidos estão os avanços tecnoló-
gicos a serviço das empresas, o
super sistema da Receita Federal,
a MP 232 e a ética entre as empre-
sas de serviços contábeis.

Os palestrantes já confirma-

dos pela organização do encon-
tro são o vice-presidente – Re-
gião Norte da Fenacon, Carlos
Alberto do Rego Correa, e o con-
sultor e conferencista Paulo de
Tarso Castro.

O Enesc será realizado a par-
tir das 18h30, no Hotel Macapá.
Mais informações podem ser ob-
tidas pelo telefone (96) 217-4498
ou no site: www.sescap-ap.com.br.

O setor de serviços cresceu
intensamente em Pernambuco,
nas últimas décadas e, hoje, é res-
ponsável pela maior parcela da
economia estadual. Para discutir
esse e outros aspectos, como as transformações ocorri-
das nesse mercado, o Sescap-PE realizará, no dia 16 de
junho, em Recife, a primeira edição do Encontro das
Empresas de Serviços do Estado de Pernambuco.

Ao todo, são esperados 250 empresários pernam-

bucanos. Durante o evento, pa-
lestrantes discutirão assuntos re-
lativos ao mercado de serviços.
Além das explanações, serão re-
alizados o Fórum Permanente

em Pernambuco Sociedade Civil e o Fisco e o Fórum
Permanente em Defesa do Setor de Serviços.

O evento conta com o apoio da Fenacon e do Ibra-
con, entre outras entidades. Mais informações podem
ser obtidas pelo e-mail: sescappe@sescappe.com.br.
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SÃO PAULO

SESCON-SP E PREFEITURA PAULISTANA FECHAM
 CONVÊNIO PARA AGILIZAR INSCRIÇÃO NO CCM

Durante discurso, Marangon afirmou que a parceria foi a melhor forma de acabar
com a burocracia desse serviço. Compuseram a mesa (da esq. para a dir.) Afif
Domingos (ACSP), o secretário de Finanças, Mauro Ricardo Costa, o vice-prefeito
Gilberto Kassab, o prefeito José Serra e os presidentes da Câmara Municipal,
Roberto Tripoli (sem partido), e do Sindcont-SP, Sebastião Luiz Gonçalves dos Santos.

novo sistema para a Ins-
crição Eletrônica no Ca-
dastro de Contribuintes

Mobiliários (CCM), que começou
a funcionar na Capital paulista ex-
perimentalmente no Sescon-SP no
dia 4 de março, foi lançado ofici-
almente no dia 5 de abril, quando
a Prefeitura de São Paulo assinou
um convênio com o Sindicato, que
ajudou a Secretaria de Finanças do
município a testar o programa.

A grande vantagem da ferramen-
ta é que ela desburocratiza todo o sis-
tema. Se antes, a inscrição demora-
va até 120 dias para ser realizada,
agora é feita em poucos instantes. A
Prefeitura recebe, em média, 8 mil
pedidos de inscrição no CCM por dia.

Segundo o prefeito José Serra,
a Prefeitura tem o dever de facili-
tar a vida do cidadão e não tem o
direito de atrapalhar. “É parte de
suas funções proteger seus direitos
de funcionar, trabalhar e exercer
suas atividades”, disse.

“Este projeto simplifica e agi-
liza a inscrição no Cadastro. O
Sescon-SP teve papel fundamen-
tal, colaborando para a implanta-
ção do projeto, viabilizando a rea-
lização de testes e apresentando
sugestões de aprimoramento que
beneficiarão o contribuinte. Este
é o início de um movimento de
descentralização do atendimento
ao cidadão e ao empreendedor”,
explicou o presidente da entidade,
Antonio Marangon.

O convênio foi estendido à As-
sociação Comercial de São Paulo
(ACSP) e ao Sindicato dos Con-
tabilistas de São Paulo (Sindcont-
SP) que, assim como o Sescon-SP,
abrigarão postos de atendimento
para o CCM.

CERTIFICAÇÃO DIGITAL
Outro convênio fechado pelo

Sescon-SP, no dia 17 de março,
possibilita a seus associados obter
o e-CPF e o e-CNPJ para os clien-
tes. A Certificação custa R$ 180 e
vale por três anos. A parceria é com
a CertiSign, empresa especializa-
da em emitir certificados digitais.

O posto da Receita no Sescon-

SP funciona de segunda a quinta-
feira, das 8 às 17 horas, e às sextas-
feiras, das 8 às 16 horas, mas para a
expedição de Certificação Digital,
o horário é das 13 às 18 horas. Do-
cumentos necessários: RG, CPF e
comprovante de residência. Antes,
é preciso agendar o atendimento.
Mais informações pelos telefones
(11) 3326-5048 e 3227-7128.
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SUB-REGIONAIS SÃO INAUGURADAS NO ESTADO

O Sescon-SP inaugurou, em
abril, oito sub-regionais: Boituva
(Rua 6 de Setembro, 349) e Itu
(Rua Santa Cruz, 1.041), dia 1º;
Barretos (Rua 32, 1.252) e Franca
(Rua Major Claudiano, 1.194), dia
7; Porto Ferreira (Rua Indalécio
Resende, 842) e São João da Boa
Vista (Praça Coronel José Pires,
128), dia 8; e Ourinhos (Rua Anto-
nio Carlos Mori, 654) e Assis (Rua
Barão do Rio Branco, 306), dia 15.

Boituva e Itu são dirigidas pe-
los empresários contábeis Tânia
Regina Calegari e José Paulo Tar-
chiani, respectivamente. As unida-
des de Barretos e Franca ficaram
com Milton José Ferreira e Luís

Aurélio Prior. Maria Anselma Cos-
crato dos Santos e Antonio Baesso
Junior comandam Porto Ferreira e
São João da Boa Vista, respectiva-
mente. Já Ourinhos e Assis ficaram
sob responsabilidade de Adilson
Garcia Lopes e Leandro Pepes Car-
doso de Almeida.

Em maio, o total de sub-regio-
nais chegará a 10, com a inaugura-
ção das unidades de Cotia (Aveni-
da Inocêncio Pires de Oliveira, 244,
Caucaia do Alto), no dia 6, e de
Barueri (Rua Diógenes Ribeiro de
Lima, 169, Jd. Belval), no dia 20.
A direção está a cargo de Francisco
Carlos Maronna e Robertson Apa-
recido Borges Neres.

Fenacon em Serviços Ed.108 Abr/Mai 200528
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GOIAS

SESCON-GO INAUGURA NOVA SEDE E HOMENAGEIA
PRESIDENTE DA FENACON DANDO SEU NOME AO ESPAÇO

Sescon-GO está de sede
nova. A inauguração
aconteceu no último dia

17 de março, em Goiânia, e contou
com a presença de toda a diretoria da
Fenacon. O espaço, seis vezes maior
que o anterior (368 metros quadrados
contra 61 do antigo local), terá seu
tamanho duplicado até o final do ano,
quando a entidade ocupará outro pa-
vimento do prédio onde está agora.

Batizada de “Espaço Sindical
Presidente Carlos José de Lima
Castro”, em homenagem ao presi-
dente da Fenacon, o local diferen-
cia-se do anterior, que se localiza-
va em lugar de difícil acesso e sem
estacionamento, em uma pequena
sala, que impossibilitava melhori-
as no atendimento aos associados.

A nova sede, ao contrário, acha-
se localizada em local de fácil aces-
so, no centro de Goiânia (Rua 61,
n° 146), com amplas instalações.

Segundo o presidente do Sescon-
GO, Edson Cândido Pinto, a mudan-
ça tem o objetivo de ampliar o aten-
dimento às empresas que procuram
o Sindicato, dar seqüência ao proje-
to de reengenharia da entidade e im-
plantar novos métodos de trabalho
e de divulgação das suas atividades.

A homenagem a Castro, afirma

Edson, mostra o reconhecimento a
um líder que luta em prol dos Sin-
dicatos filiados, para que estes pos-
sam servir aos seus representados.

O

Os associados do Sescon-RJ
dos municípios de Araruama, Ar-
raial do Cabo, Búzios, Cabo Frio,
Campos, Conceição de Macabu,
Carapebus, Casimiro de Abreu,
Macaé, Iguaba, Quissamã, Rio Bo-
nito, Rio das Ostras, São Pedro da
Aldeia, Saquarema e Silva Jardim
já podem contar com a Regional
dos Lagos, a primeira da entidade.

O empresário contábil Flávio
Poggian, ex-presidente da Associa-
ção dos Contabilistas de Rio das Os-
tras, cuja cidade é a sede temporária
da Regional Lagos, é o presidente.
A assembléia que aprovou a instala-
ção da unidade foi realizada no dia

SESCON-RJ LEVA PRIMEIRA REGIONAL
PARA ÁREA DOS LAGOS

18 de março em Rio das Ostras.
O objetivo da unidade, define

o presidente do Sescon/RJ, Gui-
lherme Tostes, é expandir a atua-
ção do Sindicato na região que mais
cresce no Estado, em função da ex-
ploração do petróleo. “É fundamen-
tal que a entidade se fortaleça fora
da região metropolitana do Rio,
onde sua presença é mais percebi-
da e reconhecida.”

A Regional dos Lagos está pro-
visoriamente instalada na Poggian
Contabilidade, na Rua Rego Bar-
ros, nº 180, salas 302 e 310, Cen-
tro, Rio das Ostras. O telefone é
(22) 2764-6257.

F
ot

o:
 D

iv
u
lg

a
çã

o

Castro com o presidente do Sescon-GO, Edson Cândido Pinto, na nova sede

RIO DE JANEIRO
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ENCONTRO DEFINE AGENDA DE AÇÕES EM
DEFESA DO SETOR DE SERVIÇOS PARA 2005

Fórum Permanente em Defesa do
Setor de Serviços – PE.

A reunião, realizada no dia
24 de fevereiro, traçou as metas
a serem atingidas neste ano. En-
tre outros temas, foram discuti-
das a regulamentação do Proto-
colo 36/2004 (autopeças), a Lei
Complementar Nº 68/2005 e a
regulamentação do Programa de
Desenvolvimento de Pernambu-
co (Prodepe) e os reflexos da
MP 232 sobre as empresas pres-
tadoras de serviços.

O setor de serviços é hoje a
máquina que move o Estado de
Pernambuco, ocupando 59,6%
de seu PIB, e cresce sem parar.
Só por esta constatação, já é pos-
sível projetar um grande futuro
para a economia local, impulsi-
onada, principalmente, pelo tu-
rismo de lazer.

Esse e outros assuntos fize-
ram a pauta das discussões que
permeou o encontro entre o Fó-
rum Permanente em Pernambu-
co Sociedade Civil e o Fisco e o

SESCON-SF ELEGE NOVA DIRETORIA E TRANSFERE
SEDE ADMINISTRATIVA PARA VOLTA REDONDA

A

RIO DE JANEIRO

contabilista Vera Lúcia
Pires Nunes assumiu, no
dia 31 de janeiro, a presi-

dência do Sescon-SF (triênio 2005-
2007), em substituição a Fulvio
Abrami Stagi. A eleição aconte-
ceu no dia 14 de janeiro.

Fazem parte da diretoria efe-
tiva: William de Paiva Motta
(vice-presidente), César Luiz de
Miranda (diretor administrativo),
Altamyr Bezerra de Vasconcelos
(vice-diretor administrativo), Vi-
tor Hugo Camargo dos Santos
(diretor financeiro), Aparecida de
Fátima Theodoro da Silva (vice-
diretora financeiro) e José Augus-
to dos Prazeres (diretor social).

Os suplentes da diretoria são:
Augusto de Souza Telles, Maria
Elisabete Soares da Cunha José
Teixeira de Aleixo, Jesus Moreira
dos Santos, Denize Coeli Vaz Ave-
llar e Jeane Cariello. Já o Conse-
lho Fiscal é formado por Luciano

de Souza Portes, Antonio José Cos-
ta e Telmo Alves da Costa.

Participaram da cerimônia de
posse diversas personalidades do
segmento contábil e da política lo-
cal. Na ocasião, a mesa solene do
evento foi composta pelos presi-
dentes Stagi (que transmitiu o car-
go), Vera Lúcia (que assumiu), Car-
los José de Lima Castro (Fenacon),
Guilherme Bottrel Pereira Tostes

(Sescon-RJ) e Nelson Monteiro da
Rocha (CRC-RJ).

Vera já transferiu a sede admi-
nistrativa da entidade, que tem 70
associados, de Barra Mansa – onde
também fica a sede social – para
Volta Redonda (Rua 17 de Julho,
280, sala 2, Aterrado). A intenção
é baixar gastos e evitar atrasos a
reuniões, uma vez que a maioria
dos diretores reside na cidade.

A nova presidente pretende
promover ações que ajudem a in-
crementar a base de associados do
Sindicato em 100% neste ano,
200% em 2006 e 400% em 2007,
fortalecendo, assim, a união da
Classe, realizando convênios para
beneficiar os associados e cursos
gratuitos para contadores e funcio-
nários das organizações contábeis.
A entidade lançará em breve o Bo-
letim Sescon-SF, com o objetivo de
informar o associado sobre as ati-
vidades do Sindicato.
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Vera Lúcia: em busca de novos associados
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PERNAMBUCO PIAUÍ

O CRC-PI, os demais CRCs do
Nordeste, mais o do Espírito San-
to, com o apoio do CFC e da Fun-
dação Brasileira de Contabilidade,
realizarão, de 15 a 17 de junho, o
VII Encontro Nordestino de Con-
tabilidade (Enecon), em Teresina,
Piauí. Serão discutidos temas que
vão desde a qualificação profissio-
nal à importância do contabilista
para o País. Paralelamente, acon-
tecerá uma feira com produtos e
serviços de empresas relacionadas
ao meio contábil. Informações pelo
telefone (86) 221-7531.

VII ENECON SERÁ
EM TERESINA



R E G I O N A I S

 Asilo Vicentino, de La-
ges (SC), ganhará até de-
zembro deste ano um re-

forço extra no caixa. Desde o iní-
cio de março, a Fenacon e o Ses-
con-SC fazem o repasse mensal de
R$ 400 à instituição, que abriga 60
idosos. O dinheiro vem de um fun-
do social mantido pela Federação.

Para entidades como o asilo,
que têm grandes dificuldades em se
manter, e sobrevivem de doações,
recursos como estes são de extrema
importância. “Nossa instituição é fi-
lantrópica e se mantém somente com
doações e com a realização de al-
guns eventos”, salientou o adminis-
trador do asilo, Luiz Marin, ao re-

SESCON-SC E FENACON ENGAJAM-SE EM CAUSAS
SOCIAIS E FAZEM DOAÇÃO A ASILO DE LAGES

O

ceber do presidente do Sescon-SC,
Luiz Antonio Martello, a comuni-
cação do depósito do dinheiro.

“Nossas empresas contábeis
também atuam dentro de um con-

ceito de responsabilidade social, e
nós não poderíamos deixar de
atender uma instituição que real-
mente necessita de ajuda”, ressal-
tou Martello.
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Marin e Martello: dinheiro ajudará a minimizar alguns problemas do asilo

SANTA CATARINA
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R E G I O N A I S

Os deputados distritais do Dis-
trito Federal revogaram, no último
dia 5 de abril, a Lei nº 3.547/05,
que inibia a espontaneidade no
cumprimento das obrigações aces-
sórias da Secretaria de Estado da
Fazenda, o que proporcionava aos
contribuintes, altas multas.

O problema na legislação –
conflitante com o Código Tribu-
tário Nacional – havia sido leva-
do ao conhecimento do secretário
da Fazenda, Valdivino Oliveira, no

DISTRITO FEDERAL

CLASSE CONTÁBIL CONSEGUE REVOGAÇÃO
DE LEI QUE PREJUDICAVA CONTRIBUINTES

BAIXADA SANTISTA

SESCON-BS EXPANDE
PRESENÇA NO

LITORAL E EMPOSSA
CINCO DIRETORES

REGIONAIS

O suporte dado pelo Sescon-
BS aos associados da Baixada
Santista foi ampliado. A entidade
empossou cinco diretores regio-
nais: em 14 de fevereiro, Claudia
de Moura Vassão (Guarujá) e no
dia 16, Ana Maria Soares da Silva
(Praia Grande) e no dia 30 de mar-
ço, Ademir Ferreira de Lima, Ge-
raldo Vignoli e Flávio Trigo Juni-
or (Itanhaém, Peruíbe e Itariri, res-
pectivamente).

Ao final das solenidades, fo-
ram ministradas palestras seguidas
de debates. Em Guarujá e em Praia
Grande, o presidente do Sescon-
BS, Orival da Cruz, abordou as
“Alterações na Legislação Tribu-
tária Federal e Municipal”, e nas
demais cidades, o conferencista foi
o delegado da Receita Federal de
Santos, Carlos Vinicio Lacerda
Nacif, que falou sobre IRPF.

dia 30 de março, pelo Sescon-DF,
CRC-DF, Sindicato dos Contabi-
listas local (Sindiconta) e associa-
ções de contabilistas do Distrito
Federal. Valdivino prontamente re-
conheceu o equívoco e se dispôs a
resolver a questão.

Os contabilistas receberam
importante apoio do deputado
Izalci Lucas, atual secretário de
Ciência e Tecnologia do Distrito
Federal, e do deputado José Ro-
berto Arruda.

Empresários contábeis e contabilistas comemoram a derrubada da lei
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ICMS E IPI ESMIUÇADOS

Dois dos temas tributários mais
discutidos no País, o ICMS e o IPI têm
todos os seus procedimentos esmiu-
çados no livro ICMS e IPI no Dia-a-
dia das Empresas (Editora IOB Thom-
son, 736 páginas, R$ 89), dos tributa-
ristas Adriana
Manni Peres e
Paulo Antonio
Mariano. Os
autores propici-
am ao leitor a
compreensão –
de forma práti-
ca, concisa e
objetiva – dos
aspectos fiscais
relacionados com a cobrança e a es-
crituração fiscal dos dois tributos.

LAVAGEM DE DINHEIRO

Eis um tema polêmico. O crime,
praticado em todo o mundo, movimen-
ta dezenas de bilhões de dólares anu-
almente e tem ramificações em diver-

sos segmentos da
sociedade. Em
Lavagem de Di-
nheiro – A Ques-
tão do Bem Jurí-
dico (Editora Re-
van, 212 páginas,
R$ 35), o profes-
sor João Carlos

Castellar, analisa todos os aspectos
desse crime sob a ótica jurídica.

ARBITRAGEM NO BRASIL

A arbitragem é um meio alterna-
tivo para soluci-
onar controvér-
sias, que passou
a ser empregado
para valer a par-
tir da edição da
Lei nº 9.307/96.
O livro Arbitra-
gem Comercial –
Guia Prático
para o Cidadão (Códex, 144 páginas,
R$ 15), do árbitro e advogado Fernan-
do Marcondes, mostra o funcionamen-
to deste mecanismo.

EM DOSE TRIPLA

O professor Antônio Lopes de Sá
lança mais três obras, todas pela Ju-
ruá Editora (www.jurua.com.br): Mo-

derna Análise de
Balanços ao Al-
cance de Todos
(286 páginas, R$
57,40), Funda-
mentos da Conta-
bilidade Geral
(306 páginas, R$
59,90) e Contabi-
lidade & Novo

Código Civil (122 páginas, R$ 24,70).
A primeira investiga o que dizem os
balanços sobre as empresas. A segun-
da é uma introdução ao conhecimento
contábil, enquanto a terceira trata das
modificações impostas pelo novo Có-
digo Civil à Contabilidade.
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Empresário de Serviços,
entre em contato com seu

Sindicato por e-mail.
É mais rápido e

econômico. Critique,
reinvidique, opine, faça

sugestões aos seus
dirigentes. Eles querem
trabalhar por você, em
defesa de sua empesa.


